
Para Velloso, manter dívida sob controle é chave 
Futuro governo terá de 

diminuir despesas e provar 
que ajuste é sustentável, 

sustenta especialista 
LILIANA LAVORATTI  

B RASÍLIA - O grande de-
safio da equipe econômi-
ca do próximo governo se-

rá demonstrar que o ajuste das 
contas públicas é sustentável, 
pois sem isso não dará para redu-
zir as taxas de juros nem retomar 
o crescimento da economia de 
forma duradoura. Essa avalia-
ção será defendida hoje pelo es-
pecialista em finanças públicas 
Raul Velloso no 14.° Fórum Na-
cional promovido pelo Instituto 
Nacional de Altos Estudos e Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDEs). O 
evento, que se realiza no Rio de 
Janeiro até quinta-feira, debate-
rá as saídas para o ciclo sustenta-
do de crescimento. 

"Mesmo sem contar com a re-
dução expressiva das taxas de 
juros internas 
num primeiro 
momento, o mi-
nistro da Fazen-
da do novo gover-
no terá de provar 
que o País terá ca-
pacidade de man-
ter a dívida sob 
controle, geran-
do saldos positi-
vos mínimos nas 
contas", enfatizou Velloso. Se-
gundo ele, o ponto crucial é di-
minuir as despesas, invertendo 
a trajetória do ajuste fiscal reali-
zado no governo Fernando Hen-
rique Cardoso, concentrado no 
aumento da arrecadação. Os 
principais fatora s  que levaram 
aos ganhos de rr-ceitas, como a 
desvalorização cambial e os re-
cursos da privailiação, tendem 
a não se repetir com a mesma 
força daqui para a frente. 

Ao alavancar a arrecadação, a 
desvalorização da taxa de câm-
bio ajudou a cumprir o acordo 
com o Fundo Mo,netário Interna-cional, a Lei de '2esponsabilida- de Fiscal e a renegocia  dí- vidas entre Unia 	ção das dí- 
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estoque. Apesar dos mega-supe-
rávits primários (o excedente das 
receitas em relação às despesas, 
exceto juros da dívida) entre 3% 
e 3,5% do Produto Interno Bruto 
obtidos nos três últimos anos, o 
País viu sua dívida líquida do se-
tor público subir de 30,8% para 
53,1% do PIB no final de 2001. 

Esse patamar do endivida-
mento da União, Estados e mu-
nicípios ficou 6,6 pontos porcen-
tuais acima da meta prevista no 
acordo com o FMI, que era de 
46,5% do PIB. A relação entre o 
total da dívida e o PIB é conside-
rado o principal indicador da ca-
pacidade de um país honrar 
com o pagamento da dívida. "É 
compreensível que os presiden-
ciáveis não estejam colocando 
estes temas tão complexos no de-
bate ainda, mas o presidente 
eleito em outubro terá de traba-
lhar rápido para colocar em prá-
tica já nos primeiros cem dias 
do governo um programa capaz 
de enfrentar essas debilidades", 
ressaltou Velloso. 

Segundo ele, a não ruptura do 
modelo adotado 
desde o início dos 
anos 90, de ênfase 
no ajuste fiscal, é 
fundamental pa-
ra manter a posi-
ção do Brasil na 
comunidade fi-
nanceira interna-
cional. No diag-
nóstico das con-
tas públicas traça- 
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do por Velloso, dentre as tarefas 
pendentes a mais urgente é a fie-
xibilização dos gastos, principal-
mente no que diz respeito ao 
grande e crescente peso dos paga-
mentos diretos a pessoas nas des-
pesas dos governos federal, esta-
duais e municipais. São os salá-
rios do funcionalismo público, os 
benefícios previdenciários e assis-
tenciais - tais como os garanti-
dos pela Lei Orgânica da Assis-
tência Social - e o seguro-desem-
prego. 

Esses compromissos, que em 
1987 representavam 41% de to- 
dos os gastos não financeiros da 
União, ficaram ao redor de 80% 
no ano passado. "E o que é pior, 
não há indicações de que tendem 
a cair, pois trata-se de direitos ad-
quiridos legalmente", acrescen- 
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